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INTRODUÇÃO


			Quando um Grupo de Pesquisa como o Ghoem (Grupo de Pesquisa História Oral e Educação Matemática) se dispõe a produzir um material como este livro, ele, ao mesmo tempo, tem a intenção de externar sua fala e também, internalizá-la: o que significa que falar “para fora” representa a junção de algumas de suas pesquisas mais recentes de modo a permitir que uma comunidade mais ampla avalie os resultados e os modos como estes são obtidos, visando a estimular e a promover debates. Já a fala “para dentro” representa um coletivo que produz a pesquisa, a partir de certos princípios comuns a todos. Os que dele participam se alimentam recebendo, sempre, novos participantes, os quais devem não só se familiarizar com os modos de produção do grupo que os recebe, mas também animar o trabalho dos já integrantes, com quem os ingressantes passarão a produzir. Uma reunião das produções desse coletivo é, pois, como uma carta de boas-vindas a esses ingressantes e é, para todos, um modo de avaliar a sincronia dos discursos que circulam nele. É nesse sentido – com a intenção de falar tanto “para fora” quanto “para dentro” – que o Grupo de Pesquisa História Oral e Educação Matemática (Ghoem) divulga este livro que, como parte de um compromisso estabelecido entre seus pesquisadores, opera como uma atualização da obra Livros, Leis, Leituras e Leitores: exercícios de interpretação para a História da Educação Matemática1, lançado em 2014.


			A interpretação de formas simbólicas – a hermenêutica – é o tema central de um dos dois projetos de maior envergadura desenvolvidos, hoje, pelo Ghoem. Usualmente, temos trabalhado com o exame de textos escritos, porém, os capítulos deste livro permitirão ao leitor compreender que a noção de forma simbólica vai além disso e, desse modo, o grupo se abre, homeopaticamente, para a interpretação de outras manifestações além das escritas. O exame hermenêutico aqui desenvolvido tendo como guia a chamada Hermenêutica de Profundidade, proposta por John Thompson – é o tema central deste livro. Outra obra, a ser lançada sincronicamente com esta, tratará dos trabalhos inscritos no projeto Mapeamento (histórico) da formação e atuação dos professores que ensinam/ensinaram Matemática, sendo essa a outra proposta de pesquisa de grande envergadura do Ghoem2.


			O leitor que já conhece o Ghoem não estranhará que, um grupo que tem a História Oral como tema, dedique-se tão sistematicamente a um projeto que visa ao estudo de textos escritos mas, talvez, seja importante esclarecer para o leitor não familiarizado com nossas produções, que o Ghoem foi criado em 2002, reunindo pessoas que tinham, em comum, o interesse de estudar as potencialidades da História Oral para o campo da pesquisa em Educação Matemática. Nos anos que se seguiram, porém, entendemos que os exercícios que praticávamos nos abriam a perspectiva de estudar a cultura matemática escolar, que se tornou nosso tema central. O estudo da cultura matemática escolar é, por vezes, no grupo, conduzido a partir dos pressupostos da História Oral, mas é certo que compreender os modos como a Matemática ocorre nos espaços em que se ensina e se aprende (daí usamos o adjetivo escolar em um sentido alargado, não apenas se referindo às instituições escolares formais), exige que outros protocolos de pesquisa, outras fontes e várias abordagens teóricas se vinculem às nossas práticas de pesquisa e de ação docente. Os livros didáticos, por exemplo, são elementos essenciais para compreender o universo da cultura matemática “escolar”, e embora a História Oral possa nos ajudar a compreendê-los e analisá-los, apenas ela é insuficiente para uma análise mais detalhada desses materiais. Foi exatamente a necessidade de estudar livros didáticos que nos levou à Hermenêutica de Profundidade, um referencial teórico-metodológico enraizado na Sociologia, fundamentado na filosofia de Ricoeur e proposto, em suas linhas gerais, por John Thompson. 


			Do mesmo modo como nos valemos de uma concepção específica do que seja História Oral, preferindo pensá-la como uma trama metodológica disparada pela oralidade, em situações de entrevistas, mas não restrita à oralidade (o que implica o diálogo com fontes das mais diversas naturezas) também os demais temas e abordagens exercitados no Ghoem refletem certa flexibilização de enfoques e fazeres: nosso grupo trabalha com História da Educação Matemática, mas não só com História da Educação Matemática (embora os textos deste livro possam ser inscritos no domínio da História da Educação Matemática); a História Oral é mobilizada para trabalhos de natureza historiográfica, mas não só para trabalhos dessa natureza; a Hermenêutica de Profundidade que mobilizamos dialoga, no caso das análises de textos escritos, com outras estratégias e inspirações metodológicas (como, por exemplo, aquelas que decorrem da noção de Paratextos Editoriais de Genette), mas texto, embora possa ser entendido como texto escrito, não é apenas texto escrito (a Hermenêutica de Profundidade pode, por exemplo, ser aplicada à arquitetura, a obras de arte, a narrativas orais, fílmicas etc.).


			Assim, tratando de temas relacionados à interpretação de textos (escritos), os capítulos deste livro podem ser sintetizados como a seguir.


			O primeiro capítulo, “Uma leitura dos processos avaliativos de livros didáticos no Brasil e as obras de Matemática: da estática aos movimentos dinâmicos”, elaborado por Bruno Dassie e Ricardo Telo, problematiza o livro didático de Matemática a partir de pesquisas dedicadas às políticas públicas de avaliação desses manuais. São utilizados como fontes os registros organizados por essas pesquisas, em especial, os que tratam da estrutura funcional de comissões voltadas à análise e avaliação de livros didáticos, criadas no Brasil a partir da década de 1938, e alguns livros didáticos. As interpretações elaboradas, para além do entendimento das ações administrativo-burocráticas, tratam de autores e autorias, das funções dos textos, da arquitetura das obras e de suas “materialidades”. Desconfiar de alguns títulos contidos nas listas “oficiais” foi uma das maneiras que os autores encontraram para romper com a delimitação sobre o que é um livro didático, imposta pela legislação, e contribuir para compreender a complexidade da produção didática no Brasil.


			Diogo Alves de Faria Reis, Brian Diniz Amorim e Maria Laura Magalhães Gomes, no texto “Um arquivo pessoal e suas potencialidades como fonte para a pesquisa em História da Educação Matemática: o legado de Alda Lodi”, abordam aspectos metodológicos e resultados de investigações realizadas em um acervo pessoal. Tomando como referencial teórico a Hermenêutica de Profundidade (HP), os autores a mobilizam para estudar textos do Arquivo Pessoal de Alda Lodi (APAL), antiga professora mineira. São apresentadas considerações panorâmicas sobre as pesquisas realizadas em e sobre acervos privados, em especial aquelas em Educação Matemática, e o Acervo Pessoal de Alda Lodi é descrito sendo contextualizada sua constituição.


			Em “Livro Didático Público: potencialidades e limitações”, de Emerson Rolkouski e Andressa Fernandes, os autores apresentam e analisam um dos capítulos do Livro Didático Público (LDP) de Matemática, escrito por professores da rede pública estadual do Paraná. O LDP é uma das políticas públicas da Secretaria Estadual de Educação do Paraná (SEED – PR) e, de acordo com as palavras do secretário de Educação, foi elaborado “para atender à carência histórica de material didático no ensino médio, como uma iniciativa sem precedentes de valorização da prática pedagógica e dos saberes da professora e do professor”. A análise de um capítulo específico desse material foi feita segundo o referencial teórico da Hermenêutica de Profundidade.


			Fernando Guedes Cury, por sua vez, no texto “O estudo de um livro de Geometria a partir da Hermenêutica de Profundidade”, apresenta uma análise da obra Geometria Euclidiana Plana, de João Lucas Marques Barbosa, lançada em 1985 pela Sociedade Brasileira de Matemática. A análise buscou descrever e compreender características específicas do livro e do contexto sócio-histórico da época de sua publicação e distribuição. Segundo o autor, esse manual didático tentou representar uma mudança no paradigma do ensino de Geometria no Brasil, em particular na formação de professores, já que esse ramo da Matemática passou por décadas de pouca valorização até os anos 1980. O capítulo resulta de uma investigação voltada a livros didáticos usados no curso de Licenciatura em Matemática da Universidade Federal do Rio Grande do Norte.


			“Aritmética Elementar de Peirce – uma hermenêutica” é o texto que compõe o quinto capítulo deste livro. Nele, Maria Ednéia Martins, Leandro Josué de Souza e Antonio Vicente Marafioti Garnica apresentam e discutem hermeneuticamente a obra Aritmética Elementar, uma série de sete manuscritos produzidos por Charles Sanders Peirce, o filósofo americano, ao final do século XIX. Esses manuscritos foram integralmente traduzidos e estão em fase de publicação, mas foram dados a público, pela primeira vez, no ano de 1976, na coleção The New Elements of Mathematics by Charles Sanders Peirce, organizada por Carolyn Eisele. 


			Do estudo da coleção de livros EJA – Mundo do Trabalho resulta o texto elaborado por Danilo Pires de Azevedo e Maria Ednéia Martins. Na dissertação de mestrado do primeiro autor, desenvolvido sob a orientação da segunda autora, os livros foram analisados com o intuito de compreender como a Matemática é mobilizada em vinculação ao tema “trabalho”. A coleção EJA – Mundo do Trabalho faz parte, desde o ano de 2011, da lista dos livros que podem ser escolhidos por escolas que oferecem a modalidade de ensino educação de jovens de adultos (EJA). Mais especificamente, esse sexto capítulo, “Sobre a educação de adultos no Brasil: uma análise sócio-histórica de livros didáticos de Matemática da coleção EJA – Mundo do Trabalho”, apresenta uma das faces do exame hermenêutico da coleção, qual seja, um panorama da educação de adultos no Brasil, mais particularmente no estado de São Paulo, o que envolve tanto a questão da nomenclatura e as legislações, quanto a produção e a circulação de livros didáticos de Matemática para a EJA.


			Os capítulos sétimo (“A Hermenêutica de Profundidade em História Oral: um exercício no estudo das Licenciaturas Parceladas do Mato Grosso do Sul”) e oitavo (“Sobre a Hermenêutica de Profundidade: uma atualização”) discutem especificamente o referencial teórico-metodológico que dá sustentação aos trabalhos apresentados nos capítulos anteriores. O primeiro desses capítulos sobre a Hermenêutica de Profundidade, de autoria de Kátia Guerchi Gonzales e Antonio Vicente Marafioti Garnica, fundamenta uma aproximação entre esse referencial e a História Oral, enquanto Mirian Maria Andrade, revisitando algumas das pesquisas do Ghoem, realça algumas particularidades que, segundo a autora, atualizam os modos como a HP vem sendo praticada no grupo.


			O último capítulo é uma tradução integral da Introdução de Charles Salomon à tradução francesa d´Os quatro livros de Leitura, de Tolstói3. A tradução de Salomon foi publicada em 1928 e serve de base à boa parte das traduções dessa obra para outras línguas. Ao mesmo tempo em que renova e aprofunda a parceria do Ghoem com a tradutora Karina Rodrigues – que já havia participado conosco de outras iniciativas, traduzindo integralmente, por exemplo, o livro Ensaios sobre o Ensino em Geral e o de Matemática em Particular, de Lacroix, publicado na Coleção Clássicos da Editora da Unesp4, e o livreto O Conhecimento da Esfera, do mesmo Lacroix, publicado como capítulo do nosso Livro, Leis, Leituras e Leitores –, essa iniciativa de incluir, aqui, essa tradução, tem a intenção de disponibilizar para um público amplo, que certamente inclui aquele de muitas outras áreas além da Educação Matemática, esse precioso excerto de Salomon5. O texto servirá, por exemplo, para pesquisadores da área da Educação e de Letras, e ainda que não trate especificamente dos escritos de Matemática Elementar de Tolstói (obra cujo acesso, infelizmente, é dificílimo e sobre a qual, nessa Introdução de Salomon, há apenas uma breve menção à Aritmética), ele cuida de discutir o tema tradução – que, como se verá em alguns outros capítulos deste nosso livro, é essencial para alguns estudos em Hermenêutica de Profundidade –, além de apresentar, de um ponto de vista muito privilegiado, posto que Solomon teve contato direto com Tolstói, um cenário sócio-histórico e uma descrição da composição d´Os Quatro Livros de Leitura muito bem delineados, que dão conta de mostrar ao leitor a disposição de Tolstói em compor uma obra de natureza educativa voltada, em primeira instância, para as crianças campesinas que frequentavam a escola de Iásnaia Poliana, criada pelo autor moscovita em sua propriedade rural.


			No Brasil, até onde sabemos, são raríssimos os estudos sobre essa iniciativa de Tolstói, embora ela sirva de exemplo definitivo para todos os estudos em Educação que cuidam de abordar as chamadas Escolas Democráticas. Há apenas dois pequenos livros6 que cuidam da tradução de algumas lições dessa obra educacional do conde russo. Leon Tolstói, por sua vez, é uma personagem fascinante, cujo lugar está bem marcado entre os grandes escritores de todos os tempos – e não só, é claro, entre os autores da rica literatura russa. Sua personalidade e seus pontos de vista singulares se revelam claramente na proposta e nos primeiros textos dessa sua obra, e tudo isso fica bem marcado na Introdução de Salomon. Os textos d´Os Quatro Livros de Leitura são divididos, pelo próprio Tolstói, em cinco grupos: “Fábulas e Contos Maravilhosos”, “Histórias Verídicas e Relatos”, “Contos Históricos”, “Bilinas” (os cantos épicos russos), e “Raciocínios”. Nos excertos compostos sob o título “Raciocínios”, encontraremos preciosidades que podem ser diretamente associadas ao ensino de Ciências, de um modo geral, enquanto as outras rubricas têm a intenção de formar as crianças campesinas aproximando-as de sua história e dos valores que Tolstói julgava tão adequados quanto essenciais para a formação de uma nova geração russa. Os Quatro Livros de Leitura devem ser considerados, sempre, em paralelo a outras duas obras educacionais de Tolstói, todas elas elaboradas para Iásnaia Poliana, com claras intenções de estender-se a outros espaços que não apenas essa escola campesina: a Cartilha, a Nova Cartilha e Os Quatro Livros de Leitura. 


			É um deleite ler os breves textos preparados por Tolstói, sejam eles inéditos, de autoria própria, sejam eles reelaborações – como aquelas adaptações que Tolstói faz de clássicos como, por exemplo, Esopo7. A Introdução de Salomon, por sua vez, é um guia precioso para essa aproximação a todos esses textos. Sua publicação em português, na íntegra, a partir da edição original de 1928, disponível no acervo de Livros Antigos do Ghoem, não só nos permite explorar esses escritos, mas também ampliar o campo de interlocuções do Ghoem e motivar estudos sobre educação campesina, Escolas Democráticas e abordagens alternativas de formação, dentre outros tantos temas. No mais, disponibilizar a tradução integral dessa Introdução abre a possibilidade de o leitor realizar, caso deseje, uma hermenêutica dela, um exercício similar ao que propusemos, em nosso livro anterior (Livro, Leis, Leituras e Leitores, 2014), quando, à época, publicamos a tradução integral d´O Conhecimento da Esfera, de Lacroix.


			Os organizadores


			





Uma leitura dos processos avaliativos de livros didáticos no Brasil e as obras de Matemática: da estática aos movimentos dinâmicos


			Bruno Alves Dassie


			Ricardo Telo


			Uma síntese necessária de um recorte temporal


			Entre as diferentes vertentes de pesquisas relacionadas ao livro didático no Brasil, temos as que se debruçam sobre os processos de avaliação desse tipo de material. Entre os trabalhos dessa vertente que apresentam algum tipo de informação sobre os livros de Matemática e que nos levam a compreender os mecanismos envolvidos na proposta de avaliação entre o século XIX e a primeira metade do século XX, considerando nessa última etapa a problemática em torno da Comissão Nacional do Livro Didático, criada em 1938, podemos citar os seguintes textos: Soares e Rocha (2005); Ferreira (2008); Filgueiras (2011); Dassie (2012); Soares (2013); Villela (2016); e Telo (2017). A leitura dessas pesquisas nos leva a perceber algumas mudanças e permanências em relação a esse tipo de política pública; compreender os processos de avaliação; e selecionar particularidades em relação aos livros que nos interessam.


			Soares (2013) nos apresenta detalhes dos trâmites envolvidos nas primeiras décadas do século XIX, relacionados com a autorização de uso dos primeiros livros que circularam no Brasil, até um processo sistematizado já no final do referido século. No percurso definido por esta pesquisadora, ela destaca as primeiras iniciativas de controle e autorização de obras didáticas no Brasil associadas às legislações de ensino. A partir da criação da Inspetoria Geral da Instrução Primária e Secundária da Corte (IGIPSC), Soares (2013) identifica e resume um mecanismo, exemplificado no texto a partir de documentos sobre o livro Ensino de Arithmetica ou Guia do Calculador, de Cândido Souza Rangel.


			No AGCRJ, há documentos que revelam a burocracia do processo. Pode-se resumir o processo de avaliação da seguinte forma: o primeiro momento consistia em carta enviada pelo autor da obra ao Conselho Diretor, órgão da IGIPSC. Recebida a obra, os textos apresentados ao Conselho eram encaminhados a pessoas de prestígio e professores com experiência, “sendo uma significativa parcela desses avaliadores composta pelos próprios pares, ou seja, professores das instituições públicas primárias, secundárias e superiores de ensino” (Teixeira; Schueler, 2009, p. 145). Para dar parecer sobre as obras didáticas que eram enviadas à IGIPSC, eram frequentes as solicitações a professores de Matemática do Colégio Pedro II e de outras instituições reconhecidas. No caso do Colégio Pedro II, o Conselho Diretor encaminhava carta ao Reitor e este encaminhava a obra aos professores do Colégio, solicitando parecer. Depois de terminada a avaliação, o professor encaminhava o parecer de volta ao Reitor, que, por sua vez, retornava ao Conselho Diretor a obra avaliada, juntamente com os pareceres dos professores. Recebidos os pareceres, o Conselho Diretor se reunia e organizava a documentação, chegando a uma conclusão que recomendava ou não a autorização do livro. Depois, a IGIPSC encaminhava o resultado final ao Ministro do Império, que, finalmente, deliberava sobre a adoção da obra. Após esse processo, o interessado seria informado por carta sobre a decisão quanto à aprovação e/ou à adoção nas instituições de ensino. (SOARES, 2013, p. 49-50)


			Por fim, cabe citar que Soares (2013) destaca, como materialização das discussões sobre a autorização de uso de livros escolares, o Decreto n. 9.397, de 7 de março de 1855, que estabelece regras para a adoção de obras destinadas ao ensino primário.


			Ao avançar temporalmente, observa-se que os primeiros anos de funcionamento do regime republicano no país são marcados por um crescente processo de modernização. Nesse sentido, os estados destinaram uma considerável atenção ao campo educacional, adotando medidas voltadas, principalmente, para expansão e uniformização do sistema de ensino. Amplia-se a demanda pela confecção de livros escolares devido à ampliação do ensino primário, causando o progressivo crescimento da indústria editorial nesse segmento. Cresce também a preocupação com a qualidade das obras, uma inquietação já presente no século XIX, como mostra a pesquisa de Soares (2013). 


			Em termos de ação, durante as três primeiras décadas do século XX, observa-se que diversas comissões foram criadas e funcionaram nas diretorias de instrução pública e nas secretarias de educação dos estados, organizadas com o objetivo explícito de avaliar os livros didáticos8. A pesquisa de Villela (2016), por exemplo, mostra em detalhes iniciativas adotadas no Rio de Janeiro em 1929. 


			O informe disparador [dessa pesquisa] foi a publicação de um edital no Jornal do Brasil de 22 de maio de 1929, assinado pelo então Diretor Geral de Instrução Pública do Distrito Federal, Fernando de Azevedo, em 15 de maio de 1929, [que] divulgava o parecer sobre a avaliação de livros didáticos. Nesse edital divulgava-se que a comissão revisora, nomeada por Azevedo e que avaliou cerca de trezentos livros, constituiu-se por Zelia Jacy de Oliveira Braune, Alceu de Amoroso Lima, Goulart de Andrade, Domingos Magarinos, Joaquim Vidal e Raul Leitão da Cunha. Esse último foi o relator do documento, redigindo-o de forma detalhada, socializando assim a dinâmica utilizada durante os trabalhos. (VILELLA, 2016, p. 1)


			De modo geral, pode-se dizer que essas comissões tinham por objetivo avaliar os livros didáticos publicados à época e emitir pareceres favoráveis ou contrários à sua aprovação. Todas essas comissões foram criadas com a proposta de promover o controle da circulação e do uso dos livros didáticos nas escolas.


			Embora não seja possível encontrar uma legislação capaz de regulamentar o processo de avaliação do livro didático nessas três décadas, os sistemas locais apresentam mudanças significativas em relação àqueles que funcionaram no Brasil Império. Durante essas três primeiras décadas do século XX, é possível observar o emprego da expressão “comissões revisoras” para designar o modo com que essas novas iniciativas estão organizadas. Como indica Villela (2016), os resultados dessas avaliações eram publicizados sob a forma de listas de livros autorizados, elaboradas por meio de títulos e autores. Nesse caso, a lista de livros de Matemática apresentada por essa autora foi publicada no próprio Jornal do Brasil.


			Os anos 1930, no Brasil, são marcados por importantes mudanças na administração pública e no campo educacional, em nível nacional. A primeira delas ocorre nesse mesmo ano por meio da criação do Ministério da Educação e Saúde Pública com a finalidade de organizar e centralizar o campo educacional e da saúde. No ano seguinte, foi implementada a Reforma Francisco Campos, que estruturou o ensino secundário em todo o país, a partir da elaboração de novos programas de ensino e instruções metodológicas. No ano de 1934, uma nova Constituição foi aprovada. Entre outras medidas, essa Constituição passa a atribuir à União a responsabilidade por determinar as diretrizes da educação nacional, estabelecer o Plano Nacional de Educação e “coordenar e fiscalizar a sua execução em todo o território do país” (BRASIL, 1934).


			Uma das ações em relação aos livros didáticos foi a criação da Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD), em 1938, estudada por Soares e Rocha (2005), Ferreira (2008), Filgueiras (2011), Dassie (2012) e Telo (2017). Com a responsabilidade de estabelecer as condições de produção, importação e utilização do livro didático, a comissão deveria autorizar o uso desses livros a serem adotados no ensino das escolas pré-primárias, primárias, normais, profissionais e secundárias, em todo território nacional, tanto públicas quanto privadas. Competia à comissão, entre outras coisas, “examinar os livros didáticos que lhe forem apresentados, e proferir julgamento favorável ou contrário à autorização de seu uso” (BRASIL, 1938, s.p).


			De acordo com o Decreto-Lei n. 1.006, que cria a CNLD, a primeira lista de livros autorizados seria publicada no dia 1º de janeiro de 1940. Mas a grande quantidade de livros para serem analisados e a promulgação de novas normas, decretos e regulamentos, fez com que esse prazo fosse prorrogado diversas vezes durante os anos seguintes, até que se chegasse ao fim da gestão do ministro da educação e saúde Gustavo Capanema, em 1945, sem nenhuma lista de livros autorizados, como pode ser visto nos trabalhos citados anteriormente. Para Telo (2017, p. 68), além de o projeto ter sido muito politizado, as decisões burocráticas mostraram-se bastante ineficazes na adequação de todo esse aparato normativo às situações mais concretas. Apesar da não publicação das listas, destaca-se nesses trabalhos a atuação de Euclides Roxo na CNLD, pois além de presidir por um determinado período essa comissão, ele foi autor de obras aprovadas por esse processo. Em particular, em Filgueiras (2011, p. 55), encontram-se dois fragmentos de pareceres de livros didáticos de Matemática.


			O elevado número de regulamentos inserido no decreto original contrapôs-se à eficiência na condução prática da política estabelecida, fato que estimulou a manutenção e ampliação das experiências de avaliação em nível local. Embora a CNLD tenha sido criada em 1938 com a finalidade de centralizar as avaliações dos livros escolares, as comissões regionais ganham força nesse cenário. Por exemplo, Telo (2017, p. 257-258), exibe uma carta encaminhada pelo Ministro Gustavo Capanema ao prefeito do Rio de Janeiro, Henrique Dodsworth, contendo uma série de ponderações relacionadas à criação da comissão revisora de livros na prefeitura do Distrito Federal, tendo em vista a existência de uma comissão em âmbito nacional criada para esse fim. 


			O trabalho de Telo (2017) mostra a atuação dessas comissões no Rio de Janeiro e em São Paulo, com detalhes das normativas de cada uma delas, bem como os primeiros resultados das avaliações publicizados antes mesmo da CNLD. A lista de livros de Matemática aprovadas por tais comissões é vasta e encontra-se organizada nessa pesquisa.


			A carta encaminhada pelo Ministro Gustavo Capanema ao Prefeito Henrique Dodsworth é um exemplo do choque de competências envolvendo o processo de avaliação dos livros didáticos no período delimitado pelo funcionamento da CNLD. Ao mesmo tempo em que a CNLD é criada para coibir a atuação das comissões locais, compactua, de certo modo, com o trabalho de avaliação desenvolvido por elas, em virtude das dificuldades enfrentadas na publicação das listas durante a gestão Gustavo Capanema. Com o término do Estado Novo e o processo de reabertura política, o governo afirma, mais uma vez, a intenção de continuar avaliando os livros escolares. 


			Ainda em 1945, o ministério promulga dois novos decretos-lei. O Decreto-Lei n. 8.222/45, que faz algumas mudanças na forma com que os livros eram analisados, e o Decreto-Lei n. 8.460/45, que reestrutura e consolida as questões relativas ao livro didático, reafirmando, de certo modo, as determinações previstas no Decreto-Lei n. 1.006/38 e incorporando algumas mudanças sancionadas por decretos anteriores. Como indicam as pesquisas de Dassie (2012) e Telo (2017), a inadimplência na publicação das listas chega ao fim apenas em setembro de 1947, quando a CNLD publica no Diário Oficial da União a primeira lista de livros autorizados, mantendo a regularidade nas publicações até o ano de 1961, quando foi localizada a última lista pelos autores. Apesar da CNLD ter mantido um ritmo ininterrupto de publicações entre 1947 e 1961, as comissões locais continuaram existindo e atuando ativamente na publicação das listas. A localização das listas por esses trabalhos amplia a base de dados sobre os livros de Matemática no Brasil que foram submetidos ao processo de avaliados e aprovados. Segundo Telo (2017), as comissões locais, mesmo após a publicação dos resultados da CNLD, mantiveram inclusive a publicação de normativas particulares, assumindo vínculos explícitos a legislação maior, e a manifestação pública de funcionamento materializada em forma de listas de livros aprovados.


			Um prelúdio


			Ao nosso ver, os trabalhos de pesquisa sobre o processo de avaliação do livro didático no Brasil, em perspectiva historiográfica, assumem como objetivo principal a compreensão da lógica das ações administrativa-burocráticas desse tipo de política, e alguns deles, de maneira mais ou menos intensa, dedicam-se aos registros referentes aos livros de Matemática. Considerando tal objetivo, percebe-se um amplo e importante empenho por parte dos pesquisadores na busca por informações para a constituição de narrativas guiadas pela cronologia estabelecida. Nesses encadeamentos, como exposto em nossa síntese, observa-se que na passagem do século XIX para o XX as ações direcionadas à avaliação do livro didático no Brasil são transformadas, de uma rotina de autorização, vinculada estreitamente às mudanças na legislação escolar, em um projeto com certo nível de organicidade, com a formação de comissões e legislações próprias. 


			A partir disso, destacamos dois aspectos importantes para a constituição deste capítulo.


			Em primeiro lugar, percebe-se nas análises propostas uma metodologia de contornos bem definidos pelo processo de avaliação e consequente produção textual guiada por um trajeto linear determinado previamente: preocupações com qualidade do livro didático > decretos e normas relacionados direta ou indiretamente às avaliações > ações afirmativas oficiais para a manutenção do processo > estabelecimento de rotinas e comissões > publicação dos resultados. O segundo aspecto se refere ao material organizado e produzido por essas pesquisas, que tratam de: legislações e normativas; pareceres de aprovação de livros didáticos; listas de livros aprovados; e informações sobre os personagens envolvidos no processo (legisladores, autores, editores, professores, entre outros).


			Mas, o que tem sido feito com esses materiais para a constituição de novas historiografias sobre o livro didático de Matemática no Brasil? O que temos observado é um processo de retroalimentação, pois tais trabalhos são utilizados para o entendimento de problematizações de mesma natureza dessas pesquisas, com visível ampliação de um banco de dados sobre a avaliação de livros didáticos no Brasil, que se torna estático.


			De maneira contrária, acreditamos ser possível elaborar movimentos dinâmicos a partir da leitura e releitura desses resíduos/fontes/documentos, organizados e produzidos pelos pesquisadores, para o entendimento de outras questões sobre o livro didático de Matemática no Brasil. Conforme as reflexões de Garnica e Souza (2012, p. 27-30),


			Fontes são os resíduos de que o historiador [...] dispõe ou os resíduos que os historiadores criam para iniciar suas investigações. Há autores que fazem uma diferenciação entre fontes e documentos: fontes seriam os resíduos do passado que chegam até nós; documentos são as fontes que, num determinado momento, em determinadas condições e segundo determinados interesses tomamos efetivamente como recursos para uma investigação. Fontes podem existir ou ser criadas e permanecerem sem ser tomadas como recursos de pesquisa. Um antigo acervo de livros e registros numa biblioteca, por exemplo, tem fontes. Essas fontes, segundo alguns autores, só serão chamadas de documentos quando um leitor atento ler esses livros, estudar esses registros e, portanto, usá-los como recursos para uma pesquisa específica. [...] essa diferenciação traz, em si, um elemento fundamental que deve ser ressaltado: o que importa é a leitura, os significados que atribuímos às coisas e não propriamente as coisas. [...] Quando dizemos que fontes podem ser criadas, estamos nos referindo aos registros que um pesquisador cria para fazer sua pesquisa [...], mas de qualquer forma, uma fonte – ou melhor um documento, se considerarmos a distinção aqui discutida – é sempre criada, independente de estar disponível ou não, pois é a leitura (e o leitor) que a faz dizer alguma coisa, é o leitor, no ato da leitura, que atribui significado à fonte, que a faz “falar”, tornando-a documento.


			Dessa forma, o que pode ser problematizado sobre o livro didático a partir de uma leitura da estrutura funcional das avaliações públicas desse tipo de impresso, para além do entendimento das ações administrativa-burocráticas?


			Neste texto, detemo-nos em um espaço temporal dado a partir da criação da CNLD e as atuações locais organizadas paralelamente. Nesse período, temos um modelo de avaliação cujo funcionamento esteve baseado em legislação própria com resultados públicos em forma de listas confeccionadas a partir dos títulos aprovados. Consideramos, especialmente, a organização e produção elaborada por Telo (2017) sobre a CNLD e as comissões regionais no Rio de Janeiro e em São Paulo, visto os objetivos propostos nessa pesquisa:


			Esse estudo tem por objetivo analisar como os livros didáticos de Matemática fizeram parte dos processos de regulamentação instituídos entre 1938 e 1971 no Brasil. A primeira política educacional do livro didático a nível federal foi estabelecida pelo Decreto-Lei nº 1.006/38, responsável por criar a Comissão Nacional do Livro Didático e por determinar as condições de produção, importação e utilização do livro didático em todo território nacional. Paralelamente à iniciativa federal, foi possível identificar o funcionamento das comissões instituídas na Capital Federal da época – Rio de Janeiro – e no estado de São Paulo. (TELO, 2017, n.p).


			Investimos em reflexões sobre autor e autoria, funções dos textos, arquitetura das obras e formas de materialidade. As interpretações que seguem foram motivadas, em particular, pela diversidade de informações contidas nas listas que devem ser vistas para além de um banco de dados. Consideramos uma análise de idas e vindas, dada pela leitura e interpretação desses materiais e fugas para as obras por nós citadas9. Por questões didáticas separamos o texto em duas partes, como segue.


			Sobre autores e autoria


			Valente (1999) e Silva (2000) destacam a relação estabelecida entre a legislação de criação das academias militares, a impressão régia e a produção de livros didáticos no Brasil. Silva (2000, p. 112), por exemplo, considera que


			A problemática do livro-texto ganhou destaque pela primeira vez na Carta de Lei de 1810, que criou a Academia Militar do Rio de Janeiro. Nela, lê-se a recomendação explícita dos nomes de autores que deveriam ser utilizados para o Curso Matemático, entre eles, Legendre, Euler, Lacroix e Francouer. O documento destacava ainda que os lentes deveriam redigir seus próprios manuais e que o governo os incentivaria para isso. Na prática, o que aconteceu foi um grande esforço inicial na tradução dos autores recomendados. Isso durou aproximadamente duas décadas. Foi somente a partir da década de trinta que os brasileiros tomaram a iniciativa de escrever livros próprios, afastando-se das meras traduções.


			Ainda segundo Silva (2000, p. 124), foi em 1832 que Candido Baptista de Oliveira publicou o seu Compêndio de Arithmetica, considerado por esta pesquisadora como “o primeiro livro-texto escrito para o ensino elementar da Matemática” nas escolas primárias brasileiras. Em relação direta com as academias, podemos citar Cristiano Benedito Ottoni como autor de livros didáticos no Brasil com as primeiras publicações datadas no século XIX.


			Valente (1999), ao tratar da produção de textos didáticos no final do século XIX, destaca outra relação estabelecida entre a produção didática no Brasil e seus autores. Para ele,


			Uma grande quantidade de didáticos das matemáticas passaram a ser editados nas últimas décadas do século XIX. Com as casas de edição cada vez mais prósperas e um mercado em crescimento, os livros de Ottoni representaram exemplo a ser seguido. Serão professores de matemática, principalmente, os autores desses didáticos. Por esse tempo, os textos de matemática vão sendo escritos por professores de liceus e colégios, mas ainda há autores das academias militares. (VALENTE, 1999, p. 157).


			Esse aumento de publicações de autoria de professores de liceus e colégios, destacado por Valente, certamente, se dá pelas diferentes tensões sociais que movimentaram esse período. Para Soares (2011, p. 4),


			Os manuais didáticos foram tema de debates entre os parlamentares que decidiam sobre a criação do sistema escolar no Brasil que se formava como uma nação preocupada em constituir uma sociedade letrada, mas também em manter o controle sobre o saber disseminado para o povo. A crescente implantação do método simultâneo, em oposição ao método mútuo, tornou necessária a produção de materiais pedagógicos destinados a essa nova organização do ensino. Dessa forma os compêndios e livros didáticos adquirem nova importância e, além disso, a produção didática revela-se também um ramo com grandes possibilidades de lucro. As livrarias ampliaram suas funções, deixando a função de meramente distribuidores de livros e passando a ser também editores. É nesse ambiente que se nota o início da atuação de professores como autores de livros didáticos. Durante o Império cresce o número de textos escolares de Matemática traduzidos de livros estrangeiros e/ou produzidos por professores brasileiros para o ensino elementar e secundário.


			Por exemplo, em relação aos atos legislativos, podemos citar o Decreto n. 1.331-A, de 17 de fevereiro de 1854, mais especificamente, o artigo 56, que além de determinar que a adoção dos livros estivesse condicionada à sua aprovação, estimulava os professores a produzir ou traduzir textos didáticos com a proposta de premiação. Temos, então, uma perspectiva da atividade de autoria, que é a constituição do professor-autor. Esse aspecto perpassa boa parte do século XX quando avaliamos a lista de autores no mercado editorial de livros didáticos. Acreditamos que essa perspectiva motiva uma estabilidade em relação às análises sobre autoria de livros de Matemática. Mas, em nossa leitura sobre os processos de avaliação de livros didáticos e as interpretações propostas para este texto, essa compreensão não é a única via possível de ser trilhada.


			As siglas


			No Brasil, entre o final do século XIX e a primeira metade do século XX, circularam livros didáticos elaborados por congregações católicas cuja autoria foi associada a uma sigla. Os primeiros foram os livros que ficaram conhecidos como F.I.C., publicados do final do século XIX até meados da década de 1950. As problematizações sobre autor e autoria podem partir desse exemplo.


			Carvalho (2017), ao tratar do livro Exercices de Géométrie, de F.G.M., apresenta uma breve nota sobre o uso de siglas e a relação com o nome do superior da ordem, para o caso estudado por ele, citando inclusive a sigla F.I.C.:


			A primeira pergunta é: O que significam as iniciais F. G. M.? Elas se referem ao Frère Gabriel Marie, ou seja, Irmão Gabriel Marie, que veio ao mundo como Edmond Brunhes (1834-1916). Ao ingressar na congregação dos Lassalistas, em 1850, ele adotou o nome de Gabriel Marie. Daí a abreviatura F. G. M. [...] No Brasil, circulam duas versões para o significado das iniciais F. I. C.: Frère Ignace Chaput ou Frères de L´Instruction Chrétienne. De fato, os Frères de L´Instruction Chrétienne existem, constituem uma congregação leiga fundada em 1819 pelos abades Jean-Marie de La Mennais (1780-1860) e Gabriel Deshayes (1767-1841), com a finalidade de oferecer educação cristã aos menos favorecidos. Depois de muitas vicissitudes, hoje a congregação é bem pequena. Mas os Frères de L´Instruction Chrétienne não têm nada a ver com a congregação a que pertencia Edmond Bruhnes, os Lassalistas. Por outro lado, não conseguimos nenhuma referência sobre um Frère Ignace Chaput. Segundo a Editora Jacques Gabay, que reproduz em sua página informações dadas diretamente pelos Lassalistas, F. I. C. são as iniciais do Frère Irlide (Jean Pierre Cazeneuve), superior de 1875 a 1884. Assim, F. I. C. significa Frère Irlide Cazeneuve. [...] Vemos assim que o hábito de atribuir ao Superior Geral da Congregação as obras publicadas por seus irmãos torna difícil identificar os autores reais dos livros. (CARVALHO, 2017, p. 6, 9).


			Observa-se que Carvalho (2017, p. 9) destaca que essa prática dificulta a identificação dos “autores reais dos livros”. Mas, quais são os autores identificados nas listas de livros aprovados no caso dessas coleções? 


			A ausência do nome do autor na obra enviada para a CNLD era um dos critérios de exclusão apontado no Decreto-Lei n. 8460 do dia 26 de dezembro de 1945. Mas, o que se observa é uma flexibilização na execução da lei, já que essa exigência não foi considerada a priori. Com efeito, entre as publicações periódicas da CNLD no Diário Oficial da União, encontram-se os “Despachos do Sr. Secretário” e, em alguns deles, são exigidos requisitos que não foram cumpridos na abertura do processo de inscrição do livro. Em diversos casos, encontra-se um pedido de indicação do nome do autor por extenso, como determinava um dos itens de exclusão da obra presente na lei. Essa exigência gera um movimento interessante em relação às coleções que até então, no Brasil, eram reconhecidos por suas siglas. 


			Voltemos aos livros da coleção F.I.C.


			Sabe-se que a tradução dos livros da F.I.C. foi feita por Eugênio de Barros Raja Gabaglia10. Essa informação era, inclusive, registrada na própria obra, na capa e na folha de rosto. Mas quem foi identificado como autor desses livros nas listas dos livros aprovados? Encontram-se três indicações distintas.


			Na lista de 12 de agosto de 1950, da CNLD, Eugênio de Barros Raja Gabaglia foi identificado como o autor do livro Elementos de Trigonometria. Publicamente, Raja Gabaglia era reconhecido como tradutor e responsável pela revisão e adaptação do texto aos parâmetros escolares brasileiros. Tal fato era registrado nas edições dos diversos livros de Matemática da F.I.C., por vezes, apontado nos registros de bibliografias e reconhecido por parte de outros autores-professores, como no caso de Euclides Roxo no discurso por ocasião do falecimento de Gabaglia, em 1919: “Entre muitos livros novos que entre nós introduziu, contam-nos as obras da Coleção FIC, que traduziu e adaptou ao nosso ensino, sendo a edição brasileira, não raro, superior ao original” (apud VALENTE, 1999, p. 176).


			Esse trecho de Euclides Roxo nos leva a uma reflexão. Santana (2001), considerando exemplos na Literatura, reflete sobre a definição de autoria no contexto das traduções. Uma das problematizações levantadas por ela no jogo que envolve autor, tradutor, ideias e direitos autorais é resumida a seguir:


			Se [...] o direito de propriedade sobre as ideias não pode ser assegurado a ninguém, se a lei de direitos autorais reconhece que a autoria recai sobre a combinação de palavras escolhida por um autor para expressar uma ideia e se a tradução é orientada pela escolha de palavras que resultarão em uma outra forma de expressar uma determinada ideia – que, lembremo-nos, faz parte do patrimônio universal –, perguntar qual a diferença entre autor e tradutor perde qualquer sentido. (SANTANA, 2001, p. 95).


			Nessa perspectiva, se Raja Gabaglia, além de traduzir os livros, revisou e os adaptou ao contexto brasileiro, então podemos considerá-lo também como autor dos livros da F.I.C. publicados no Brasil. A atribuição de Raja Gabaglia como autor, nessa perspectiva, pode ser vista também com relação aos direitos autorais. Por exemplo, a Lei 496 de 1º de agosto de 1898, em seu Artigo 12, rege que “O autor de uma tradução goza a respeito dela dos mesmos direitos autorais, não podendo, porém, impedir que se faça da mesma obra outras traduções” (BRASIL, 1898). Além disso, o nome de Raja Gabaglia, mesmo considerado apenas como responsável pela adaptação no Brasil dos livros da F.I.C, ganha espaço na capa das obras. Apresentado como doutor e como professor do então Gymnasio Nacional, o Colégio Pedro II, esse destaque torna-se importante no sentido paratextual em relação ao lugar do nome do autor, como citado por Genette (2009, p. 40):


			[...] as inscrições do nome na página de rosto e na capa não têm a mesma função: a primeira é modesta e por assim dizer, em geral, mais discreta do que a do título; a segunda tem dimensões muito variáveis, conforme a notariedade do autor e, quando as normas de coleção impedem toda e qualquer variação, uma sobrecapa lhe dá campo livre, ou uma cinta permite repeti-lo em caracteres mais chamativos e, por vezes, sem prenome, para mostrar como é famoso. O princípio dessa variação na aparência é simples: quanto mais o autor é conhecido, mais seu nome é exibido, mas essa proposição exige, pelo menos, dois corretivos: primeiro, o autor pode ser famoso por razões extraliterárias, antes de ter publicado o que quer que seja; depois, uma prática promocional de tipo mágico (fazer como se fosse para conseguir que) impele o editor, às vezes, a aproveitar-se um pouco da glória imitando seus efeitos.


			Outra questão importante em relação a esse caso é o fato de que nas listas também se encontra o Frei Ignace Chaput como autor de outros títulos F.I.C. A indicação desse irmão como autor está diretamente ligada a uma associação das iniciais do nome próprio à sigla F.I.C. Carvalho (2017) chama atenção para essa atribuição equivocada. Segundo ele,


			Embora Archibald [em 1917, em um texto no American Mathematical Monthly11] deduza, corretamente, que F. I. C., F. J. e F. G. M. indicam, neste caso, a mesma pessoa, ele incorre no erro de supor que F. I. C. se refere aos Frères de l´Instruction Chrétienne. No Brasil, Marques (2009, p. 43) informa sobre os livros da coleção F. I. C.: “Livro didático da série de publicações do autor francês Frère Ignace Chaput (FIC), editado em Paris, no início da década de 1930. A versão em português foi organizada por Eugenio de Barros Raja Gabaglia.” Nota-se aí duplo erro: o da autoria e o da data de publicação! Em verdade, não conseguimos encontrar nenhuma indicação sobre a existência de um Irmão Ignace Chaput. (CARVALHO, 2017, p. 9).


			O interessante em relação a esse erro, citado por Carvalho, é que o nome próprio Ignace Chaput realmente circulou no Brasil como autor dos livros da F.I.C. Podemos citar, por exemplo, uma indicação de livros12 feita no O Jornal, em 19 de maio de 1940: “F.I.C. (Frère Ignace Chaput). Elementos de geometria descritiva. Com numerosos exercícios. Trad. e adaptação de Engenio [sic] Raja Gabaglia. Rev. e atualizada pelo Ten. Cel. Americo Menezes. 488 p. 492 figs. cart. Cr$ 48,00; 11ª edição. Livraria Briguiet”.
Outros dois exemplos encontram-se a seguir e foram registrados no periódico Cultura política, na década de 1940:


			Frére Ignace Chaput – Elementos de geometria. Contendo noções sobre as curvas usuais e numerosos exercícios numéricos. 11ª edição. Tradução e adaptação brasileira de Eugênio de Barros Raja Gabaglia. Correta, revista e atualizada pelo Prof. Jaime de Sales Georges. Rio, Livraria F.Briguiet & Cia., 1941 – 578 pp. (CULTURA POLÍTICA, ano 1, n.7, setembro de 1941).


			F.I.C. (Frei Ignace Chaput) – Elementos de geometria descritiva. Com numerosos exercícios. 10ª edição. Tradução e adaptação brasileira de Eugênio B. Raja Gabaglia. Revista, correta e atualizada pelo ten. cel. dr. Valdemar Pereira Cotta. Rio de Janeiro. F.Briguiet & Cia., 1943 – 488 pp. (CULTURA POLÍTICA, ano 3, n. 32, setembro de 1943).


			O que temos, portanto, nesse processo, é uma atribuição autoral que por algum motivo circulou no contexto editorial, desde a primeira metade do século XX. Outro fato, tão interessante quanto esse erro, é o registro feito por Dom Marcos Barbosa no Jornal do Brasil, de 3 de abril de 1981, ao citar brevemente as contribuições dos Lassalistas no Brasil. Segundo ele,


			Ao chegarem no Brasil, 10 anos depois, uma surpresa os esperava. Há muito tempo já nos estavam ensinando graças aos seus excelentes livros didáticos, adotados por todo o país, traduzidos e adaptados por Eugênio de Barros Raja Gabaglia. Como os Maristas publicavam compêndios sob as iniciais FTD, os Lassalistas publicavam os seus sob a modesta sigla FIC, iniciais do então Superior Geral da Congregação: Frère Irlide Cazeneuve. O que resultou passarem a ser atribuídos a um Frère Ignace Chaput, que jamais foi Lassalista e nem sequer existiu... (BARBOSA, 1981, p. 2).


			Além de Raja Gabaglia, tradutor-autor, tem-se Ignace Chaput, fictício-autor. Mas, nos registros apresentados pela imprensa periódica, destaca-se um fato ausente nas listas que deve ser citado, pois decorre de nossas intenções e interpretações. Trata-se do anúncio dos responsáveis pela revisão, correção e atualização do texto. Raja Gabaglia faleceu em 1919 e edições desses livros foram publicadas até a década de 1950. Localizamos, nesse caso, Americo Menezes, Valdemar Pereira Cotta e Jaime de Sales Georges. Outras transformações e alterações foram realizadas por eles e, então, também eles podem ser considerados autores do texto. A presença do revisor-autor era comum após o falecimento do autor do texto original13.


			Por fim, cabe citar que os livros F.I.C. também foram registrados com autoria associada à própria sigla, com a atribuição da tradução a Raja Gabaglia.


			Outra coleção aprovada que se destaca em relação à autoria e que desejamos tratar é a F.T.D. Essa coleção também tem origem em uma congregação católica francesa e, como no caso da coleção F.I.C., tem-se sua sigla associada ao superior da ordem. Entre outros autores, Azzi (1997a) e Carvalho (2017) citam as origens desta coleção:


			Em fins do século passado [século XIX], os Pequenos Irmãos de Maria já tinham criado na França uma importante coleção de livros didáticos, destinados às escolas, sob a designação F.T.D. A sigla evocava o nome do superior geral Frère (Irmão) Teofânio Durand, que governara a congregação de 1887 a 1907, exatamente o período em que os maristas tinham-se estabelecido no Brasil (AZZI, 1997a, p. 153, grifo no original).


			Essas iniciais [F.T.D.] se referem ao Irmão Théophane Durand, superior gral dos Maristas, de 1883 a 1907. O Instituto dos Irmãos Maristas das Escolas (Fratres Maristae a Scholis – F.M.S.) formam uma congregação laica, fundada em 1817, pelo Padre Marcelino Champagnat, para educar crianças e jovens. Foi Théophane Durand quem decidiu a vinda dos Maristas para o Brasil, em 1897. Enquanto foi diretor geral da congregação, incentivou os irmãos a escreverem livros didáticos. Foram esses livros que, aos poucos, formaram a “coleção F. T. D.”, traduzidos para muitas línguas e usados nas escolas maristas dos países em que eles se fixaram. (CARVALHO, 2017, p. 12).


			A prática do anonimato em relação aos “reais autores”, como na coleção F.I.C., também foi uma característica marcante no processo de confecção dos livros F.T.D. Azzi (1997b) relata que


			Em geral, a coleção didática era composta de traduções de livros já editados anteriormente pelos Maristas na França. Não faltavam, porém, adaptações para as necessidades da realidade brasileira. Segundo as normas do Instituto, os religiosos não deviam colocar seus nomes como autores e tradutores de obras14: “sem procurar vanglória, no anonimato, sacrificando dias de lazer, horas de sono, gostos pessoais, foram construindo uma instituição que hoje se orgulha não somente do seu porte, mas do serviço que presta à sociedade brasileira no campo da educação, da ciência e do saber”. (AZZI, 1997b, p. 256).


			Observa-se, portanto, o apagamento do “prestígio do indivíduo ou, como se diz, nobremente, da ‘pessoa humana’” (BARTHES, 2004, p. 58), para a manutenção de um “anonimato de conveniência” (GENETTE, 2009, p. 43).


			Mesmo com anonimato pregado pela congregação, encontram-se nas listas da CNLD diversos títulos de Matemática da Coleção F.T.D. e observa-se que todos eles estão com indicação de autoria associada ao irmão Isidoro Dumont. Retomando o que já foi apresentado anteriormente, tem-se a obrigatoriedade da presença de um nome próprio associado às obras como um requisito para a inscrição dos livros no processo de avaliação. Essa exigência atinge, portanto, a prática do anonimato mantida até então pelos Maristas15. Um olhar para a história dessa Congregação no Brasil e o seu legado nos ajuda a compreender essa escolha. Azzi (1997a, p. 153), por exemplo, relata que


			O grande promotor da coleção F.T.D. em nosso país foi Isidoro Dumont, quando diretor do colégio do Carmo e do Arquidiocesano. Seu nome de batismo era Tiago Dumont. Por isso, houve quem sugerisse que a sigla F.T.D. na coleção brasileira deveria significar Frère Tiago Dumont. De fato, a atuação desse religioso foi fundamental para o sucesso editorial dessas obras.


			E, em uma história da F.T.D. no Brasil, encontra-se o seguinte apontamento:


			Em 1902 chegou ao Brasil aquele que seria o grande propulsor da FTD brasileira, o Irmão Isidoro Dumont. Ele iniciou sua missão educativa em terras brasileiras no Colégio do Carmo, fundado em 1899, do qual seria diretor em substituição ao Irmão Andrônico, autor do primeiro livro da FTD. Viu logo que fazer crescer uma FTD aqui seria viável com muito esforço e dedicação. Foi o projeto que realizou, sendo considerado o criador da editora marista no Brasil. Lutou em todas as frentes: com autor, revisor, editor, diretor, administrador...Selecionou colaboradores entre os coirmãos de melhor preparo acadêmico e, em quatro décadas, fez da FTD a mais completa editora de livros escolares do país, a única a cobrir, na época, todas as áreas do ensino. O Irmão Isidoro Dumont, licenciado em matemática na França, dedicou-se pessoalmente à produção de livros novos de aritmética, álgebra, geometria, trigonometria e outros. (FTD 100 ANOS, 2003, p. 44).


			Barone (2008, p. 62) aponta, a partir de Adorátor (1916, p. 512), que “mesmo quando os livros de matemática não eram escritos pelo Irmão Isidoro Dumont este se encarregava de analisá-los verificando se estavam de acordo com o que este considerava necessário aos livros de matemática da coleção FTD: um livro simples, fácil, graduado, intuitivo e repleto de exercícios”. Nesse processo, o texto dos livros é “composto de várias vozes que conversam e respondem umas às outras” (SOARES, 2007, p. 32).


			Destaca-se nesse contexto que a escolha de Isidoro Dumont alterou também a materialidade dos livros, pois o nome desse irmão passa a ser registrado na capa e na folha de rosto como autor. Assim, Isidoro Dumont assume a posição de representante- autor, tradutor-autor e produtor de conteúdo-autor considerando sua atuação e as várias mãos envolvidas no trabalho de confecção de livros da F.T.D. Após a morte de Isidoro Dumont, em 1941, o nome de Orestes de Aguiar aparece registrado nas obras como o revisor e o Irmão Isidoro Pedro surge como coautor, mas em nenhum desses casos o registro foi feito nas listas. 


			Outro ponto de destaque em relação à coleção F.T.D. é a indicação de autoria associada à própria sigla nas listas apresentadas pela CELUDE, de São Paulo, publicadas a partir da década de 1950. Esse fato deve ser realçado, pois o nome do autor registrado no livro é prática presente nas obras dessa congregação desde a década de 1940. A partir da década de 1960, Barone (2008, p. 64) cita que:


			Apenas Irmãos da Congregação podiam escrever os livros da editora FTD. A contratação de autores não maristas só ocorreu em 1963, quando o Irmão Savério Ronchi contratou alguns professores universitários. A partir desse momento, o nome do autor aparece na capa dos livros, não sendo mais exclusividade dos Irmãos da Congregação.


			Por fim, cabe citar que em nenhuma das listas de livros aprovados encontra-se registrado como autoria a expressão “Por uma reunião de professores”, que também era utilizada nas publicações da F.T.D. no Brasil.


			Autores de uma coleção ou uma coleção de autores?


			A prática de produção de coleções com mais de um autor já é bem comum quando observamos os livros didáticos que circularam no Brasil a partir das primeiras décadas do século XX. Por exemplo, Nicanor Lemgruber e Roberto Peixoto foram parceiros nessa experiência, com livros aprovados pelas comissões. Outros exemplos de coleções aprovadas com coautoria são: Matemática comercial, de Nicanor Lemgruber, Cecil Thiré e Júlio César de Mello e Souza; Matemática é fácil, de Irene de Albuquerque e Júlio César de Mello e Souza; Elementos de trigonometria, de André Perez y Marin e Carlos Francisco de Paula; Curso de Matemática e Matemática Ginasial, de Euclides Roxo, Cecil Thiré e Júlio César de Mello e Souza. 


			O registro de autoria coletiva, especialmente no caso de coleções, também é objeto de reflexão, não podendo ser reduzido a uma simples informação em documentos oficiais, como as listas de livros aprovados. 


			Na coleção Matemática Cursos Ginasial, de Lemgruber e Peixoto, publicada a partir da década de 1940, por exemplo, não encontramos nenhum registro paratextual que nos leve a problematizações em relação à autoria da coleção. Tem-se que, a priori, essa coleção foi produzida pelos dois autores de maneira coletiva, como um texto de várias mãos. Por outro lado, algumas das coleções citadas anteriormente são exemplos importantes para que a autoria coletiva também seja vista como uma variável na produção didática quando considerada em perspectiva histórica.


			A coleção Curso de Matemática, ao longo de suas edições, é um primeiro exemplo no qual podemos ver outros movimentos. Na lista do Rio de Janeiro, de 27 de junho de 1950, encontramos, entre outros, o livro do 3º ano dessa coleção, com indicação dos três autores: Euclides Roxo, Júlio César de Mello e Souza e Cecil Thiré. A edição autorizada pela comissão é a terceira. Retomando o processo de elaboração dessa coleção, um fato se destaca. Thiré e Mello e Souza iniciam essa parceria a partir da reforma Francisco Campos, de 1931, com a publicação dos dois primeiros volumes, com a denominação Matemática. Esses dois volumes, inclusive, também se encontram aprovados e indicados nessa mesma lista de 1950. O terceiro volume, correspondente ao 3º ano do curso secundário, é publicado em 1932, com a denominação Matemática, 3º ano – Álgebra, uma denominação já diferenciada dos dois primeiros. Em paralelo, encontra-se a iniciativa de Euclides Roxo, com a coleção Curso de Matemática, publicada a partir de 1929. O volume três da coleção de Euclides Roxo abandona a perspectiva de integração entre os ramos da matemática escolar e denomina-se Curso de Matemática – 3ª série II – Geometria. O título completo é bem indicativo, pois a referência “II” corresponde a um bloco do programa de ensino do 3º ano alocado após outro que corresponde à álgebra. Um rápido olhar para o sumário da edição aprovada pela comissão do Rio nos mostra, então, que o volume do 3º ano da coleção Curso de Matemática reúne os dez primeiros capítulos da edição de Thiré e Mello e Souza e quatorze capítulos de geometria da coleção de Euclides Roxo. Apesar de os três serem apresentados como autores e não haver indicação de autoria em relação aos capítulos, tem-se claramente um volume da coleção no qual é possível determinar a autoria das partes. A estrutura lógica dos programas de ensino que orientou a confecção de dois volumes independentes se mantém agora em uma única estrutura física.


			Outra coleção que pode ser utilizada como exemplo para refletir sobre autoria coletiva é a obra Matemática 2º ciclo, em três volumes, cujos autores são Haroldo Lisboa da Cunha, César Dacorso Netto, Roberto Peixoto e Euclides Roxo, aprovada pela CNLD conforme mostra uma das listas de 194716.


			Ao observar as primeiras edições desta coleção, posteriores ao reajuste dos programas de ensino em 1951, surgem elementos interessantes para reflexões sobre autoria coletiva.


			Na coleção que se refere à reforma Gustavo Capanema, cada um dos volumes apresenta, entre outros paratextos, os programas de ensino. Observa-se que a estrutura do programa, composta por unidades e agrupadas em partes de acordo com os diferentes campos da matemática escolar, foi utilizada como modelo para a confecção da coleção. Dessa maneira, tem-se que cada volume tem a mesma arquitetura. E é a partir dessa organização que se tem o jogo entre autoria coletiva da coleção e produção de conteúdos para cada um dos volumes.


			No prefácio, denominado “Advertência”, comum aos volumes das primeiras edições produzidas para a década de 1940, os autores destacam que:


			[...] deverá ser frisado que os atuais programas do 2º Ciclo são compostos de partes nitidamente distintas que compreendem: Aritmética teórica, Álgebra elementar e complementar (incluída a teoria das equações), Geometria elementar, Trigonometria, Álgebra vetorial e Geometria analítica. Por isso, com o fim de manter, na exposição de cada um desses ramos, a indispensável unidade didática, julgaram os autores, de melhor alvitre, dividir a tarefa tal como é indicado em cada uma das partes. (n.p.).


			Na capa e na folha de rosto, os nomes dos quatro autores se encontram registrados. No entanto, como foi afirmado no próprio prefácio da coleção, cada uma das partes tem uma indicação de autoria. No quadro a seguir, encontra-se a organização utilizada de acordo com o que foi exposto.


			Quadro 1 – Autoria das partes da Coleção Matemática 2º ciclo
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			Fonte: elaborado pelos autores


			A dinâmica em relação à autoria dessa coleção se altera após o reajuste dos programas do ensino secundário em 1951. Os nomes próprios dos quatro autores continuam sendo registrados na capa da coleção. Mas, na folha de rosto, sem muito destaque, encontra-se a seguinte afirmação: “Pelos autores Haroldo Lisboa da Cunha e Roberto Peixoto”. Esse acréscimo pode ser interpretado como uma proposta de responsabilidade pela organização da coleção, visto que ocorre redução na lista de conteúdos nos programas de ensino em 1951. Essa alteração impacta essa coleção de tal modo que é visível a diminuição de páginas de cada volume. Por exemplo, o volume da terceira série passa de 471 páginas, 2ª edição de 1946, para 204, 4ª edição de 1955. Além do fato relacionado às alterações nos programas, tem-se que Euclides Roxo faleceu em 1950, um ano antes do reajuste.


			Apesar de Haroldo Lisboa da Cunha e Roberto Peixoto constarem como organizadores-autores da coleção, nos dois primeiros volumes as seções denominadas “Partes” continuam com indicações autorais particulares. No livro da 3ª série não há indicação autoral por partes. Pode-se considerar, visto o programa correspondente e as produções de conteúdo na coleção antes do reajuste citado no Quadro 1, que esse volume tem textos elaborados pelos dois autores citados.


			Funções dos textos, arquitetura das obras e formas 
de materialidade


			Batista (1999, p. 564) anuncia uma conceituação de livro didático – “livro ou impresso empregado pela escola, para o desenvolvimento de um processo de ensino ou de formação” – que ao longo do seu trabalho se torna controversa e potencializa reflexões a partir de uma série de problemas relacionados a aspectos sobre produção, circulação e utilização desse tipo de material. Para ele,


			Um desses problemas é que nem sempre os livros didáticos são livros; diferentes materiais – cartazes, álbuns, folhas avulsas, fichas – podem conter o texto didático. [...] Um outro problema é que o texto didático tampouco se restringe ao texto explicitamente escolar. Muitos dos textos e impresso utilizados pela escola não se destinavam, propositadamente, ao serem elaborados por seus autores, ao universo escolar. [...] Destinados ou utilizado pela escola, o texto didático tampouco é uniforme na maneira pela qual constrói, mediante um “contrato” de leitura, seu modo de articulação com o trabalho de ensino e de formação a que procura auxiliar. Ele pode buscar preencher diferentes funções em sala de aula; pode se destinar a diferentes leitores; pode buscar construir diferentes formas de mediação entre os alunos e seu professor. (BATISTA, 1999, p. 564-566).


			Acreditamos ser possível utilizar, no mesmo sentido e a partir dos aspectos citados por Batista (1999), a definição de livro didático presente na legislação da CNLD17 – “são considerados livros didáticos os compêndios e os livros de leitura de classe”, “compêndios são os livros que exponham, total ou parcialmente, a matéria das disciplinas constantes dos programas escolares” e “livros de leitura de classe são os livros usados para leitura dos alunos em aula” –, considerada por nós limitada para o entendimento da diversidade de impressos avaliados pelas comissões. Desconfiar de alguns títulos contidos nas listas foi uma das maneiras que encontramos para romper com a delimitação imposta na legislação e contribuir para compreender a complexidade da produção didática no Brasil.


			Entre os livros aprovados pela comissão de São Paulo, encontra-se o Manejo das réguas de cálculos de R. V. Carneiro. O título deixa claro a identificação do conteúdo do texto: é um manual destinado aos que necessitam utilizar a régua de cálculos. Em seu prefácio, Carneiro (1960, p. 5) relata que


			A régua de cálculos, é, sem dúvida alguma, um instrumento utilíssimo, porém, é necessário que saibamos manejá-la. A inexistência de um livro em português que tratasse tão somente do manejo dessas réguas, dificulta sobremaneira os estudantes que na maioria das vezes, deixam a régua de lado ou pagam custosas aulas particulares. Isto veio criar o errôneo conceito de que a régua de cálculos é um instrumento complicadíssimo e que é muito mais fácil e seguro usar lápis e papel. A princípio, como é natural, o aprendiz, descrente do resultado obtido na régua, irá verificar se o mesmo coincide com o obtido pelo outro processo, porém, pouco a pouco, ele irá adquirindo maior confiança, chegando ao ponto de assinalar com toda a certeza, algum erro obtido com lápis e papel, pois fez a prova com a régua e sabe que a régua é infalível. Afim de poupar o tempo do leitor em conferir os resultados, formulei uma centena de exercícios com respostas, sem contar os inúmeros exemplos e problemas e acredito que ao chegar ao final destes, o leitor sairá convencido de que é um verdadeiro professor no assunto e este é o meu único objetivo.


			Observa-se que, desde o título, já é possível identificar a presença de uma tecnologia instrumental. No prefácio, a utilização e a perspectiva de inovação são explicitamente colocadas em confronto com o uso de lápis e papel a partir da descrição de uma prática de resistência pautada na não confiabilidade dos instrumentos de cálculo.


			É possível, portanto, como Munakata (2016) nos apresenta, estabelecer uma relação entre o livro didático e a cultura material, a partir desse impresso. Para ele, 


			Cultura material [...] não é algo para ser contemplado nostalgicamente, mas indício de práticas humanas e suas variações, entre a prescrição e as apropriações. [...] a cultura material escolar interessa na medida em que ali estão inscritas as possibilidades de práticas, de usos dos objetos, com fins educativos, o que permite averiguar os conteúdos disciplinares ministrados, a metodologia empregada, as atividades realizadas etc. O livro didático é lugar, também, da descrição de alguns desses objetos e de sua utilização. (MUNAKATA, 2016, p. 134).


			As tábuas de logaritmos e as tabuadas, presentes nas listas, também são exemplos que podem ser tomados para estabelecer relações entre uma cultura material escolar e o livro didático. Com efeito, em ambos os casos, observa-se uma dupla função do impresso, pois o livro pode ser visto como suporte de textos instrumentais e como um conjunto de tabelas que o tornam um objeto-instrumento de cálculo a serviço de diferentes práticas.


			Alguns exemplos particulares desse tipo de livro se destacam também por outros fatores. Vejamos dois exemplos.


			O primeiro deles se refere a uma tábua de logaritmos publicada pela Livraria Francisco Alves, em 1945, sob a direção de Otelo Reis, então professor do Colégio Pedro II. Mas, outro registro no livro se destaca. Trata-se da indicação feita na parte superior da capa da Sociedade de Trabalhos Didáticos, entidade ainda não citada em nossas historiografias. Uma nota do Jornal do Commercio, do Rio de Janeiro, de 9 de novembro de 1940, apresenta a criação dessa Sociedade e suas intencões em relação ao mercado editorial. Cita-se:


			São Paulo, 8 (A.N.18) – Acaba de ser fundada, nesta capital, a Sociedade de Trabalhos Didáticos, cujas finalidade se resumem congregar professores e intelectuais, afim de que, em cooperação, realizem esforços para o aperfeiçoamento de livros didáticos em todos os seus graus. A referida Sociedade visa ainda a publicação de novos livros e reedições de outros, eliminando, quanto possível, intermediários ou reduzindo os seus lucros ao razoável, no comércio de obras didáticas. A primeira diretoria da nova sociedade está constituída dos Srs. Felix Vieira, alto funcionário do Estado e dos professores Francisco Lopes de Azevedo e Maximo de Moura Santos. A Sociedade de Trabalhos Didáticos, iniciando suas atividades, acaba de adquirir os direitos parciais relativos à série primária “O bom collegial”, recentemente revista e atualizada.


			A publicação dessa tábua pela Livraria Francisco Alves talvez seja um indício de que essa iniciativa não obteve sucesso frente ao mercado editorial, visto que neste momento o livro didático já é, em larga escala, uma mercadoria de sucesso de diversas editoras19.


			O outro exemplo é o título de uma das tabuadas, em que a ida ao livro nos leva a outras duas reflexões. Trata-se da Tabuada na bicholândia, título presente na lista de 2 de fevereiro de 1967, da comissão de São Paulo.


			Em primeiro lugar, destacam-se as ilustrações contidas na capa, no verso da capa e no verso da contracapa, respectivamente: um adulto, com a calça arreada com o cinto em uma das mãos, e uma criança acuada ao seu lado; uma criança apanhando de um adulto; uma criança sorrindo. Observa-se que as ilustrações expressam práticas de uma educação familiar punitiva, com castigos físicos por parte dos responsáveis pela criança. Como considerado por Moraes (2017, p. 18)


			[...] a visualidade materializada em um determinado livro didático é produto complexo do cruzamento de inúmeros fatores, como interesses institucionais, políticos e educativos, práticas sociais e profissionais, tecnologias e materiais disponíveis, demandas pedagógicas, mercadológicas e culturais e tudo o mais que caracteriza o livro didático como mercadoria e artefato material e simbólico.


			Ao mesmo tempo, a capa, considerada como um produto do campo do design, além das funções de proteção e identificação, cumpre a função de “persuadir seu público” (MORAES, 2017, p. 19) e apresentar esse livro como uma solução ao medo gerado quando se trata de Matemática. Cita-se, junto a imagem da capa: “Era assim que se aprendia/A tabuada antigamente./Na Bicholândia, porém/A coisa é bem diferente!”. No verso da capa, tem-se: “Não surre a pobre criança,/Tenha calma seu Joaquim!/A tabuada, hoje em dia,/Não se ensina mais assim.”. E por fim, junto a criança sorrindo: “Agora sim, que beleza!/Não vou levar mais palmada,/Pois voltei da Bicholândia/Sabendo toda a tabuada.”.
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